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O aluguel por temporada é uma 
prática consolidada no Brasil 
e parte do cotidiano de muitos 
condomínios. Como em qualquer  
atividade que envolve diferentes 
moradores e usos, é natural que 
surjam dúvidas sobre a legalidade, 
regras de convivência e decisões 
em assembleia entre anfitriões, 
síndicos e vizinhos.

você vai entender o que a legis-
lação brasileira diz sobre aluguel 
por temporada, como funcionam 
os principais mecanismos de segu-
rança do Airbnb e o que fazer em 
situações como questionamentos 
de vizinhos ou assembleias que 
discutam o tema. 

Neste guia
Ao longo do conteúdo são disponi-
bilizadas orientações práticas para 
ajudar você se sentir seguro e con-
fortável em anunciar seu espaço, 
além de soluções equilibradas para 
a boa convivência entre você, 
o condomínio e os seus hóspedes.
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O que a lei
diz sobre 
aluguel por
temporada
O aluguel por temporada é per-
mitido no Brasil e faz parte da 
rotina de muitos condomínios em 
todo o país. A legislação brasileira, 
incluindo a Constituição Feder-
al, o Código Civil, a Lei de Con-
domínios e a Lei do Inquilinato, 
garante ao proprietário o direito 
de usar, fruir e alugar seu imóvel 
por diferentes períodos,  inclusive 
por estadias curtas, como as real-
izadas por meio do Airbnb. Ainda 
assim, como em qualquer ativi-

dade que envolve diferentes mo-
radores e usos, o tema pode gerar 
debates,  inclusive no Judiciário. 
Para entender melhor como essa 
questão vem sendo tratada na 
prática, é importante observar 
também o posicionamento dos 
tribunais: há diversas decisões ju-
diciais que reconhecem  expressa-
mente o direito dos anfitriões de 
alugarem seus imóveis por tempo-
rada, inclusive por meio de plata-
formas como o Airbnb.

Você pode encontrar mais informações sobre a legalidade da locação por temporada em condomínios aqui.
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Decisões  
judiciais sobre 
aluguel por
temporada

A análise das decisões judiciais so-
bre o tema mostra que o aluguel 
por temporada via plataformas 
digitais vem sendo amplamente 
reconhecido no Brasil. Os casos 
têm sido avaliados de acordo com 
suas particularidades e por tribu-
nais de diferentes regiões do país 
têm reafirmado o direito de 
proprietários alugarem seus im-

óveis por períodos curtos.
Esse entendimento parte do 
reconhecimento de que a locação 
por temporada está prevista na 
Lei do Inquilinato e integra o ex-
ercício do direito de propriedade. 
Na prática, isso significa que a uti-
lização de plataformas como  
o Airbnb não altera, por si só, a na-
tureza residencial do imóvel.

Você pode consultar algumas decisões importantes, de diversos tribunais do Brasil. 
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Aluguel por 
Temporada em 
Condomínios

O Airbnb acredita que o diálogo é 
o melhor caminho para uma con-
vivência tranquila entre anfitriões, 
hóspedes, vizinhos e síndicos. 
Ainda assim, é possível que sur-
jam dúvidas ou discussões sobre 
o aluguel por temporada em con-
domínios. Caso o tema seja levado 
para uma assembleia ou gere al-
gum tipo de questionamento, ex-
istem medidas que podem ajudar 

a esclarecer a situação e proteger 
os seus direitos. A seguir, reuni-
mos algumas iniciativas que po-
dem contribuir para uma solução 
construtiva para todas as partes 
envolvidas. Se, em algum momen-
to, você entender que seus direi-
tos não estão sendo respeitados, 
é recomendável buscar a orien-
tação de um advogado de  
sua confiança.
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Condomínio 
quer discutir 
aluguel por 
temporada:  
o que fazer?

Converse com o síndico e os vizi- 
nhos. Para evitar conflitos e alinhar 
expectativas, você pode:

Agendar uma conversa com o síndico  
e apresentar o Guia do Síndico.

Explicar aos vizinhos como funciona  
o aluguel por temporada.

Destacar que a segurança é uma prioridade 
para você e para o Airbnb.

Esclarecer dúvidas sobre o funcionamento 
da plataforma.
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Esse tipo de abordagem ajuda a construir 
confiança e facilita a convivência no condomínio.



Explique como 
funcionam os 
mecanismos 
de segurança 
do Airbnb.

Se o seu condomínio ainda não con-
hece bem o funcionamento do Airbnb, 
vale explicar que a plataforma facilita a 
conexão entre anfitriões e viajantes de 
forma semelhante a modelos tradicio-
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nais de anúncio como jornais 
ou imobiliárias, mas com  
recursos adicionais de  
segurança proporcionados  
pela tecnologia.
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Para ajudar a esclarecer dúvidas e au-
mentar a confiança, você pode desta-
car alguns dos principais mecanismos 
de segurança:

Perfis verificados: 100% das reservas no  
Airbnb no Brasil ocorrem entre um hóspede 
verificado e um anfitrião verificado.

Pagamentos rastreáveis: todas as transações 
financeiras feitas via pela plataforma permitem 
maior controle e identificação.

Sistema de avaliações: Antes de aceitar um 
pedido de reserva, anfitriões  e hóspedes podem 
acessar os comentários e as avaliações deixadas 
após estadias prévias.

Proibição de festas: o Airbnb proíbe 
festas e em acomodações anunciadas  
na plataforma globalmente.

Canal de Apoio ao Vizinho:
O Canal de Apoio ao Vizinho é uma ferramenta disponível 24 horas por dia, 7 dias por 
semana, que permite à comunidade relatar situações como barulho, festas ou outras 
preocupações relacionadas a reservas nas proximidades. Você pode compartilhar essa 
informação com vizinhos e com a administração do condomínio como uma forma de 
mostrar que existem caminhos diretos para lidar com eventuais problemas, de forma 
rápida e organizada. O Canal do Vizinho.

Esses recursos contribuem para tornar a experiência mais segura para 
todos os envolvidos, desde anfitriões e hóspedes até a comunidade local. 
Para se aprofundar no tema, você pode acessar mais informações sobre 
as ferramentas de segurança do Airbnb.



Combine com 
o condomínio 
medidas de boa 
convivência.
Além do diálogo, é importante alinhar 
com o condomínio algumas práticas 
que contribuam para a segurança e o 
bem-estar de todos. Mostrar essa ini-
ciativa ajuda a construir confiança com 

vizinhos e com a administração.
Se necessário, você pode su- 
gerir a adoção de regras claras 
no regimento interno. Algumas 
boas práticas incluem:

Controle de acesso: fornecer à portaria a lista  
de hóspedes e,  quando aplicável, dados como 
placa de veículo.

Identificação no check-in: solicitar ao hóspede que apre-
sente o documento de identidade na entrada, seja com o 
porteiro ou na entrega das chaves.

Regras bem definidas: informar no anúncio  
e dentro da acomodação as normas do condomínio.

Orientações de segurança: disponibilizar informações 
como contatos de emergência, horários da portaria, loca- 
lização de extintores e saídas de emergência.

Respeito ao silêncio: reforçar horários e orientações  
de convivência para evitar incômodos.

Ao alinhar essas medidas com o condomínio e compartilhá-las  
com seus hóspedes, você demonstra responsabilidade e contribui 
para uma convivência mais tranquila no condomínio.
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Explique  
a importância 
da locação
para sua renda

Se o aluguel por temporada faz 
parte da sua renda, vale comparti- 
lhar esse contexto com o síndico e 
com os vizinhos. Explicar de forma 
transparente o impacto dessa ati- 
vidade na sua vida financeira pode 
ajudar a ampliar a compreensão e 

abrir espaço para o diálogo.
Ao trazer esse ponto de forma 
clara, aumentam as chances de 
se chegar a uma solução equi-
librada, considerando tanto as 
regras do condomínio quanto 
o contexto envolvido.
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Condomínio 
quer proibir  
aluguel por  
temporada:  
o que fazer em 
assembleia.
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Se o seu condomínio convocou 
uma assembleia para discutir ou 
proibir o aluguel por temporada, é 
importante se preparar. Veja como 
agir em cada etapa:



Antes da  
assembleia.
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Comunique-se com o condomínio: envie uma mensagem 
ou carta para vizinhos e administração explicando alternati-
vas à proibição total. Veja aqui um exemplo de carta.  
[o exemplo está no final do documento]

Verifique o edital de convocação: confirme se o tema está 
claramente previsto na pauta e se o prazo de convocação 
foi respeitado. Caso contrário, ele não pode ser colocado 
em discussão.

Entenda as regras de votação: confira na convenção 
se há exigência de procuração e quais são as regras  
para participação.

Avalie o registro da reunião: veja com a administradora se 
a assembleia poderá ser gravada.

Antes da reunião, você pode tomar 
algumas medidas para se informar 
e se posicionar melhor:

Esses cuidados ajudam a garantir que o processo ocorra 
de forma correta e transparente.



Durante a  
assembleia.
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Participe da reunião: sua presença ajuda a trazer 
informações e equilibrar a discussão.

Explique como funciona o Airbnb: destaque os  
mecanismos de segurança e controle da plataforma.

Apresente soluções práticas: mostre que existeb 
alternativas à proibição total.

Reforce canais de suporte: mencione recursos  
como o Canal de Apoio ao Vizinho, disponível 24h.

A sua participação é fundamental para 
contribuir com o debate e esclarecer 
pontos importantes:

Além disso, você pode compartilhar exemplos e experiências positivas que 
mostram que uma convivência tranquila é possível com regras claras.



Como 
argumentar 
de forma  
construtiva.
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Destacar que o aluguel por temporada está previsto na legislação.

Explicar que medidas de segurança podem ser adotadas  
sem necessidade de proibição.

Mostrar que boas práticas ajudam a preservar o sossego 
e a organização.

Sugerir regras objetivas, como controle de acesso e identificação 
de hóspedes.

Durante a discussão,  
é importante manter 
um tom propositivo.  
Você pode:

Também vale mencionar que soluções consensu-
ais tendem a evitar conflitos e custos adicionais 
para o condomínio. 



Se o condomínio 
decidir proibir  
as locações.

Caso a assembleia aprove alguma 
restrição, é importante avaliar com 
atenção os próximos passos.
Verifique se a assembleia foi re-
alizada conforme as regras da 
convenção. Em caso negativo, 
verifique se é possível contestar a 
decisão. Lembre-se: não basta que 
a maioria das pessoas presentes 
na assembleia vote contra as suas 
locações para proibi-las. A locação 
por temporada é um direito as-
segurado por lei. Busque a orien-

tação de um advogado para auxi-
liá-lo na defesa dos seus direitos. 
Se os condôminos observarem 
todo o procedimento formal e  
decidirem alterar a convenção 
para proibir as locações, essa 
alteração precisará ser registra-
da no Cartório de Registro de 
Imóveis para produzir efeitos, 
conforme o art. 1.333, parágrafo 
único, do Código Civil. Cheque se 
o que foi registrado condiz com a 
ata da assembleia. 
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Veja a opinião de 
alguns advogados 
especialistas no 
setor:

Em artigo denominado  
Locação de unidade autônoma 
e a proibição condominial, a ad-
vogada e professora Alessandra 
Mourão e os advogados Lúcia 
Guedes Silveira e Pedro Montan-
her observam que a locação por 
temporada promovida em plata-
formas digitais é prevista pela lei 
de locações. Segundo os autores, 
a prática traduz-se em exercício 
regular do direito de propriedade, 
que não pode sofrer restrições por 
iniciativa dos condomínios. 
No mesmo sentido, em Locação 
por temporada, Airbnb e o STJ,  

o advogado e professor Helder 
Moroni Câmara conclui que 
proibir locações por temporada 
via plataformas digitais é afron-
tar o direito de propriedade e a 
Constituição Federal. Finalmente, 
em Regras e Airbnb, o advogado 
Douglas Mangini Russo explica 
que a locação por temporada via 
plataformas digitais é compatível 
com a destinação residencial dos 
condomínios. Segundo o espe-
cialista, o Código Civil e a Consti-
tuição Federal protegem o direito 
dos proprietários de promover 
essa locação, sendo ilegais os atos 
dos condomínios que a proíbem.
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(Cidade), (Data)
À
Administração do Condomínio ________________ (“Condomínio”)
A/C _______________
End.:
CEP:
Via e-mail:

Ref.: Aluguel de imóvel por temporada

Anexo 1

Prezados,

1. Tomei conhecimento de que o Condomínio pretende impedir a realização de locação por tem-
porada via plataformas digitais. Esse impedimento, se implementado, causaria a perda de fonte de 
renda com a qual conto para pagar minhas despesas, inclusive as condominiais. Assim, trago a V. 
Sas. alguns pontos importantes que espero sejam considerados pelos demais condôminos.

2. A locação de imóveis por temporada tem respaldo jurídico, podendo ser realizada de forma se-
gura, independentemente do meio pelo qual se realiza. Consequentemente, eventual obstáculo a 
esse tipo de locação viola (a) meu direito de usar e fruir plenamente da minha propriedade, (b) meu 
direito a ter o mesmo tratamento dado a condôminos que utilizam outros meios para locar sua uni-
dade e (c) meu direito adquirido de utilizar minha unidade para aluguel por temporada. Todos esses 
direitos são garantidos pela Constituição Federal.

3. Nesse sentido, esclareço que, diferentemente do que tem sido veiculado em alguns meios, não 
é correto dizer que o Superior Tribunal de Justiça teria proibido a realização desse tipo de locação 
em decisão recente. Em vez disso, a decisão recente tomada pelo Tribunal a esse respeito, que não 
é definitiva e da qual cabe recurso, (a) reconheceu que um condômino pode ofertar seu aparta-
mento para locação residencial, por temporada ou não, utilizando plataformas digitais e (b) enten-
deu que a aprovação prévia em assembleia só se exige em caso de desvio da finalidade residencial 
do imóvel, verificada em cada hipótese concreta. A esse respeito, esclareço que as locações que 
realizo não descaracterizam a destinação residencial deste Condomínio e não se destinam a finali-
dade comercial.

4. De todo modo, em prol da convivência harmônica no Condomínio, coloco-me à disposição de V. 
Sas. para, mediante diálogo construtivo, identificar maneiras capazes de conciliar os meus direitos 
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com os interesses dos vizinhos na preservação da segurança e do sossego do Condomínio. Cito 
algumas abaixo.

5. Adoção de um protocolo básico para locações por temporada. Para garantir maior tranquilidade 
a todos os condôminos, o Condomínio pode adotar as seguintes medidas:

a. Estabelecer que qualquer locação seja comunicada previamente à administração do Condomí-
nio, antes do ingresso dos novos locatários, que deverão apresentar documentos de identidade e, 
se o caso, a placa de veículos para estacionamento.

b. Limitar o número de locatários a um número compatível com o tamanho e as características das 
unidades locadas.

c. Exigir que os locadores informem aos locatários as regras condominiais, garantindo que eles 
cumprirão as normas aplicáveis aos demais moradores (p.ex., horários para utilização das áreas co-
muns).

d. Exigir que os locadores mantenham no imóvel uma cópia impressa das regras do Condomínio, e 
que os locatários confirmem por escrito o recebimento dessas regras e se comprometam a cum-
pri-las.

6. Além disso, o Condomínio pode estabelecer a aplicação de multa, nas mesmas bases aplicáveis 
aos casos de descumprimento das demais regras do condomínio. Assim, se as regras acima forem 
descumpridas, o Condomínio pode multar o locador pelo descumprimento e este, se o caso, pode 
cobrar do locatário o valor da penalidade paga.

7. Medidas de segurança relativas às locações por temporada. A plataforma que mais uso para  
locação de minha unidade é o Airbnb. Eles têm várias medidas que tornam as locações seguras.  
Por exemplo:

a. Os donos de imóveis são proibidos de informar o nome do edifício ou de fornecer dados que 
possibilitem localizar o prédio antes da locação ser confirmada na plataforma. Segundo as regras 
da plataforma, os anúncios que apresentam esse tipo de informação podem ser removidos. É uma 
regra que dificulta que estranhos identifiquem o prédio e que tentem acessá-lo.

b. Além disso, consigo conversar com a pessoa interessada em alugar minha unidade antes de acei-
tar o pedido de locação realizado por ela. Sabendo mais sobre os interessados, posso avaliar se a 
locação será ou não segura.
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c. Para usar o Airbnb é obrigatório fazer um cadastro prévio. Com base no cadastro e nas ativi-
dades de uma pessoa, a plataforma consegue identificar comportamentos indesejados ou sus-
peitos. Os donos de imóveis também podem avaliar as pessoas que passaram por seus imóveis e 
essas avaliações são publicadas no site. Assim, é possível avaliar o perfil da pessoa que pretende 
alugar seu imóvel.

d. Eles têm uma linha para atender os locadores e os locatários em casos urgentes, que funciona 
todos os dias, 24 horas por dia. Eles também têm um canal de atendimento aos vizinhos dos im-
óveis alugados. Por esse canal, os vizinhos e o condomínio podem comunicar qualquer problema 
que venha a ocorrer durante a locação.
8. Como se vê, não é razoável impedir que eu permaneça alugando minha unidade por temporada, 
sem considerar todos os fatos e possíveis providências para garantir a conciliação dos interesses 
de todos os condôminos.

9. Observo que, ao me causar perda de renda importante para o sustento de minha família, o im-
pedimento pretendido pode acabar gerando prejuízos para o próprio Condomínio, pois conto com 
esses aluguéis para pagar as taxas condominiais. Além disso, registro que o impedimento de aces-
so de locatários regularmente contratados à minha unidade pode caracterizar ato ilícito. Confio 
que esse cenário não se concretizará; caso contrário, reservo-me o direito de adotar as medidas 
judiciais cabíveis.

10. Portanto, solicito a suspensão de qualquer medida tendente a impedir a locação de minha uni-
dade por temporada, colocando-me à disposição de V. Sas. para que a administração condominial 
possa refletir, conjuntamente com todos os interessados, sobre a adoção de medidas internas que 
possam acomodar os interesses de todos.

Atenciosamente,
XXX


